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   O Congresso Nacional decreta: 
 
   Art. 1º  O artigo 171 do Decreto Lei 2. 848, de 7 de dezembro de 1940, 
passa a vigorar   acrescido do inciso VII  e parágrafo 4º, com a seguinte redação: 
 
  Art  171  ......................................................................................... 
 
  VII – fraudar concurso público ou qualquer outro processo seletivo de 
natureza pública, em qualquer modalidade de participação e autoria criminal, mesmo 
na condição de candidato, membro de comissão de concurso, servidor público ou 
terceiro, mesmo que sem vínculo direto com a seleção. 
   
  Pena – reclusão de 02 a 08 anos  e multa 
 
   § 4º - Em caso de utilização de instrumento tecnológico para realizar a 
fraude a pena será agrava de um terço a dois terços. (NR) 
 
  
      Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

  A Constituição Federal de 1988 consagrou a necessidade da realização de 
concurso para o ingresso no serviço público, no entanto  somos constantemente  
surpreendidos com denúncias de corrupção e fraudes que acontecem tanto na 
realização  como na fases preparatórias dos diversos tipos de  concursos. 
   São constantes as denúncias de vazamento de informações, de gabaritos, de 
questões de prova, com o objetivo de permitir o ingresso ilegal de pessoas aos 
quadros públicos ou nas universidades. 
 A legislação ainda não é precisa nem clara no combate as fraudes o que 
implica, muitas vezes, em absolvições por atipicidade.  Ou seja, não há crime sem 
que, antes de sua prática, haja uma lei descrevendo-o como fato punível. Porém a 
pena não pode ser aplicada sem lei anterior que a contenha. É lícita, pois, qualquer 
conduta que não se encontre definida em lei penal incriminadora. 

  Desta forma, para que seja inibida as fraudes nos concursos públicos, que 
prejudicam milhões de candidatos e que implicam  na condução ao serviço público 
de pessoas despreparadas e de caráter duvidoso que compram o ingresso à carreira 
pública de quadrilhas especializadas em fraudar, é que julgamos necessário uma 
urgente alteração na legislação penal brasileira. 
   Os fraudadores de seleções para cargos públicos e para vestibulares  buscam 
cada vez mais aperfeiçoar os  métodos aplicados  e fazem, em geral,  uso de 
tecnologia  caras e sofisticadas que cada vez mais dificultam indícios de corrupção 
ou de fraudes e deste modo a legislação penal precisa também alcançar e punir 
terceiros que se submetem a  preparar e operacionalizar  os instrumentos 
tecnológicos que são usados pelas quadrilhas. 
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  Assim, com o objetivo de oferecer resposta a sociedade que não suporta mais 
ver tanta impunidade nesta área além de proteger a integridade e  propiciar aos 
candidatos uma competição justa e equitativa é que conto com o apoio dos Nobres 
Pares para aprovação do presente Projeto de Lei. 
 
   Sala das Sessões, em 17 de fevereiro  de 2011. 
 
    Deputado ROBERTO DE LUCENA 
     PV/SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

............................................................................................................................................. 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VI 

DO ESTELIONATO E OUTRAS FRAUDES 

 

Estelionato  
 Art. 171. Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, 

induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio 

fraudulento:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.  

§ 1° Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor o prejuízo, o juiz pode 

aplicar a pena conforme o disposto no art. 155, § 2°.  

§ 2° Nas mesmas penas incorre quem:  

 

Disposição de coisa alheia como própria  
I - vende, permuta, dá em pagamento, em locação ou em garantia coisa alheia 

como própria;  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Alienação ou oneração fraudulenta de coisa própria  

II - vende, permuta, dá em pagamento ou em garantia coisa própria inalienável, 

gravada de ônus ou litigiosa, ou imóvel que prometeu vender a terceiro, mediante pagamento 

em prestações, silenciando sobre qualquer dessas circunstâncias. 

 

Defraudação de penhor  
III - defrauda, mediante alienação não consentida pelo credor ou por outro modo, 

a garantia pignoratícia, quando tem a posse do objeto empenhado;  

 

Fraude na entrega de coisa  
IV - defrauda substância, qualidade ou quantidade de coisa que deve entregar a 

alguém;  

 

Fraude para recebimento de indenização ou valor de seguro  
V - destrói, total ou parcialmente, ou oculta coisa própria, ou lesa o próprio corpo 

ou a saúde, ou agrava as conseqüências da lesão ou doença, com o intuito de haver 

indenização ou valor de seguro. 

 

Fraude no pagamento por meio de cheque  
VI - emite cheque, sem suficiente provisão de fundos em poder do sacado, ou lhe 

frustra o pagamento.  

§ 3° A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de 

entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou 

beneficência.  

 

Duplicata simulada  
Art. 172. Emitir fatura, duplicata ou nota de venda que não corresponda à 

mercadoria vendida, em quantidade ou qualidade, ou ao serviço prestado.  

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 8.137, de 27/12/1990) 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrerá aquele que falsificar ou adulterar a 

escrituração do Livro de Registro de Duplicatas. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº  

5.474, de 18/7/1968) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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